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— Maria Olímpia de Almeida Gonçalves, carreira/categoria Assis-
tente Operacional, posição remuneratória 3.ª e nível remuneratório 3, 
remuneração mensal ilíquida de 583,58 €;

— Rui António Vilhena da Silva, carreira/categoria Assistente Opera-
cional, posição remuneratória 3.ª e nível remuneratório 3, remuneração 
mensal ilíquida de 583,58 €;

— Vítor Manuel Guerreiro da Silva, carreira/categoria Assistente 
Operacional, posição remuneratória 3.ª e nível remuneratório 3, remu-
neração mensal ilíquida de 583,58 €;

Amora, 28 de Setembro de 2010. — A Presidente, Maria Odete dos 
Santos Pires Gonçalves.

303744577 

 Aviso n.º 19746/2010

Contratação por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que na sequência 
de procedimento concursal comum para um lugar de Encarregado Ope-
racional, cujo aviso de abertura n.º 6150/2010, foi publicado no Diário 
da República 2.ª série n.º 58 de 24 de Março, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com início a 01 
de Setembro de 2010, com o trabalhador abaixo indicado.

José Manuel Silva Santos, na carreira de Assistente Operacional, 
categoria de Encarregado Operacional, posição remuneratória 3.ª e nível 
remuneratório 10, remuneração base 944,02 €.

Amora, 28 de Setembro de 2010. — A Presidente, Maria Odete dos 
Santos Pires Gonçalves.

303744788 

 FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso (extracto) n.º 19747/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do ar-

tigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, 
por deliberação da Junta de Freguesia de Bobadela de 27 de Setembro de 
2010, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado cujo 
início de funções ocorrerá a 01 de Outubro de 2010, com:

— José Cordeiro Ferreira — para a carreira/categoria de Assistente 
Operacional/Jardineiro, com remuneração pela 2.ª posição remune-
ratória/nível remuneratório 2, correspondente a 532,08 €. (Isento de 
visto prévio)

Junta de Freguesia da Bobadela, 28 de Setembro de 2010. — O Pre-
sidente, Nuno Ricardo da Conceição Dias.

303743904 

 FREGUESIA DE BRANDOA

Aviso n.º 19748/2010
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 

27 de Fevereiro, torna -se público que cessou por motivos de reforma, a 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado com, Silvino Faria, assistente operacional, posição remuneratória 
entre a 3.ª e a 4.ª e nível remuneratório 3 e 4, com efeitos a partir de 27 
de Setembro de 2010.

Brandoa, 28 de Setembro de 2010. — O Presidente da Junta de Fre-
guesia da Brandoa, Armando Jorge Paulino Domingos.

303744439 

 FREGUESIA DE CABAÇOS

Regulamento n.º 762/2010

Código de posturas da Freguesia de Cabaços

Manuel Lopes de Barros, Presidente da Junta de Freguesia de Ca-
baços:

Torna público que a Assembleia de Freguesia de Cabaços, no uso da 
competência prevista na alínea j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, aprovou, em sessão ordinária de 24 de Abril de 2010, 
o Código de Posturas da freguesia de Cabaços, o qual se publica em 
anexo.

Para os devidos efeitos, se publica o presente aviso, sob a forma de 
edital, nos lugares de estilo.

Freguesia de Cabaços, 16 de Setembro de 2010. — O Presidente da 
Junta de Freguesia, Manuel Lopes de Barros.

CAPÍTULO I

Estradas, caminhos e outros terrenos públicos

Artigo 1.º
1 — Nas estradas nacionais, municipais, caminhos públicos ou con-

sortes ou terrenos da jurisdição da Freguesia (Baldios), sob pena de 
aplicação da coima a pessoas singulares de 250€ a 450€, e a pessoas 
colectivas de 500€ a 5.000€, não é permitido:

a) Abrir poços, valas ou quaisquer outras escavações sem a devida 
autorização da Entidade competente;

b) Danificar os pavimentos com amassadouros, lavagem de viaturas, 
colocação de esteios ou semelhantes;

c) Ligação, despejo ou saída de águas residuais para condutas de 
águas pluviais, vias ou terrenos públicos, e de outras águas sujas, fora 
dos sumidouros, sarjetas ou valetas;

d) Colocação de sucatas, (ferros, arames, electrodomésticos, etc.) 
nos vias ou terrenos públicos, sem prévia comunicação e autorização 
da Junta para posterior recolha.

e) Despejo ou manutenção de lixos, mato, estrumes, pedras, ma-
deiras, lenhas ou outros objectos e animais mortos ou estropiados, 
nas vias públicas, terrenos de jurisdição da Junta, contentores ou 
ecopontos;

f) Construir ou reconstruir qualquer prédio, vedação ou abertura de 
entrada, confinando com o caminho ou terrenos públicos, sem a licença 
ou autorização Camarária, com parecer da Junta da Freguesia.

g) Desfazer, tapar ou destruir agueiros, bueiros, regos, regueiras 
e aquedutos ou mantê -los sem a limpeza necessária com prejuízo da 
passagem das águas pluviais;

h) Plantar vinhas, árvores ou outras plantas, nos terrenos ou caminhos 
públicos e construir ramadas sob os mesmos;

i) Deixar pender sob a via pública ribeiros e regueiras, silvas, ramos 
de árvores ou outros arbustos;

j) Aparelhar pedra ou madeira, arrastar madeiras ou outros materiais 
pelas vias públicas, partir lenha, proceder ao seu depósito ou deixá -la 
na via pública, construir barracas, bem como acender fogueiras ou 
queimadas, sem prévia autorização da Entidade competente;

l — Conservar na via ou terrenos públicos, para além dos prazos 
estabelecidos em autorização escrita, ou aviso da Junta de freguesia, 
os entulhos e outros materiais, provenientes de desabamento de terras, 
muros, de demolição de prédios ou de sua construção;

2 — As danificações, para além da aplicação da coima, implicam 
por parte do transgressor a sua reposição no estado anterior, ou o pa-
gamento da respectiva despesa, após a Entidade competente a mande 
restaurar;

3 — Se depois de notificado, e dentro do prazo que lhe for marcado 
pela Junta ou Autoridade interveniente, não proceder ao previsto no n.º 2, 
poderá a Junta de Freguesia, além de aplicação da coima, substituir -se 
ao transgressor, mandando executar os trabalhos para repor a legali-
dade, dentro dos limites e regras legais, sendo as despesas agravadas 
em 50 %.

Artigo 2.º
1 — A ninguém é permitido, sob pena de aplicação da coima a pessoas 

singulares de 250€ a 450€, e a pessoas colectivas de 500€ a 5.000€, 
alterar ou mudar o leito dos caminhos ou estradas da Freguesia, ou fazer 
quaisquer escavações em terrenos contíguos, sem guardar mota externa 
de largura pelo menos igual à profundidade da escavação, e se nesse 
ponto a via passar em aterro superior, deve aquela distância ser igual à 
altura vertical do aterro.

a) Além da coima, a reposição no estado anterior é da responsabilidade 
do transgressor e terá de ser executada dentro dos prazos da notificação 
ordenados pela Entidade competente;

Parágrafo único: Ao incumprimento aplica -se o previsto no ponto 
3 do artigo 1.º




